
Ofício 180/2026
Código: 477.617.691.061.395.086
De: Carlos Roberto de Oliveira Setor: CC - Coordenadoria de Contabilidade Regulatória
Para: Fábio Luccas Rosa Junior - Secretário Municipal de Meio Ambiente e Saneamento -
Limeira (fabio.rosa@limeira.sp.gov.br)
Assunto: Abertura de prazo para manifestação – Processo de Reequilíbrio Econômico-
Financeiro decorrente da Tarifa Residencial Social de Água e Esgoto

Americana/SP, 22 de Janeiro de 2026

 

Prezados Senhores,

Servimo-nos do presente para cumprimentá-los e informar que a Agência Reguladora dos Serviços de
Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ), é consórcio público de direito
público, criada para atender as exigências da Lei Federal nº 11.445/2007 (Diretrizes Nacionais para o
Saneamento Básico), e que exerce, por delegação, as atividades de regulação e fiscalização dos serviços de
saneamento básico do Município de Limeira.

A Lei federal nº 14.898/2024 instituiu diretrizes nacionais para a Tarifa Social de Água e Esgoto, prevendo,
entre outros aspectos, a ampliação do público beneficiário e a obrigatoriedade de mecanismos de
enquadramento automático, bem como a preservação do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de
prestação dos serviços. Em atendimento a esse comando legal, a ARES-PCJ editou a Resolução nº
592/2024, que estabeleceu regras, procedimentos e critérios mínimos para a aplicação da Tarifa Residencial
Social no âmbito dos municípios por ela regulados.

Nesse contexto, e em atenção ao pleito de reequilíbrio econômico-financeiro apresentado pela
Concessionária BRK Ambiental Limeira em decorrência da implementação da Tarifa Residencial Social,
considerando a documentação juntada ao respectivo Processo Administrativo, a ARES-PCJ informa que o
processo encontra-se regularmente instruído para a fase de manifestação do Poder Concedente.

Nos termos do disposto nos arts. 20 e 34 da Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, fica aberto o prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados do recebimento deste Ofício, para que o Poder Concedente apresente
sua manifestação formal acerca do pleito de reequilíbrio econômico-financeiro em análise.

Seguem anexos a esta comunicação o Ofício inicial da Concessionária acompanhado de Nota Técnica de
Avaliação de Impactos, as informações complementares prestadas em resposta às solicitações desta
Agência Reguladora e os demais expedientes da instrução processual.

Registre-se, por fim, que o cronograma previsto das próximas etapas do processo consta do Ofício
ARES-PCJ nº 179/2026, ressalvadas eventuais adequações decorrentes de fatos supervenientes ou da
necessidade de complementação de informações.

Sem mais para o momento, permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se
façam necessários e despedimo-nos renovando votos de estima e consideração

Atenciosamente,

—
CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 
Diretor Administrativo e Financeiro

19-3471-5103
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